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Apresentação  
 

Nesta Edição           pág 
Diante desse cenário, o Banco 

Central, que até o final do 

1ºTri/13 havia mantido a taxa 

Selic em 7,5%, tomou uma posi-

ção mais assertiva no combate às 

pressões inflacionárias e determi-

nou elevações da Selic, que che-

gou a 8% em maio. 

Mesmo com o fraco crescimento 

da economia e a inflação em as-

censão, os níveis de emprego e 

renda tiveram variações positivas 

no 1ºTri/13.  Foram criados 372,8 

mil novos postos de trabalho for-

mais e a taxa de desemprego 

manteve-se em um nível histori-

camente baixo, de 5,7% em mar-

ço. Em relação à renda, todas as 

categorias de ocupação apresen-

taram variação positiva no 

1ºTri/13, com exceção dos traba-

lhadores do setor público, cujo 

rendimento médio teve redução 

de 1,8% e conta própria, 1,3%. 

O desempenho do setor de saúde 

suplementar, que é fortemente 

influenciado pelo emprego e ren-

da da população, se manteve po-

sitivo no 1ºTri/13 (XX%). O cres-

cimento foi maior para a carteira 

de planos coletivos empresariais, 

mais diretamente influenciados 

pelo mercado de trabalho, de 

YY% no trimestre. 

Nesse 1ºTri/13, a principal mu-

dança regulatória no setor de sa-

úde suplementar foi a publicação 

da norma RN nº 319, que deter-

mina que as operadoras devem 

informar, aos beneficiários que 

solicitarem,  a negativa de autori-

zação de procedimentos por escri-

to. O não cumprimento dessa re-

solução pode gerar multas às o-

peradoras. 

Na seção especial desta carta de 

conjuntura, são analisados os fa-

tores econômicos possivelmente 

relacionados ao expressivo cresci-

mento do número de beneficiários 

de planos de saúde nas regiões 
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Nesta 22ª Edição da Carta de 

Conjuntura da Saúde Suplemen-

tar, são apresentados os princi-

pais indicadores da economia bra-

sileira no 1ºTri/13, comparados 

com os valores registrados no pri-

meiro e último trimestres de 

2012. Essas informações funda-

mentaram as nossas análises do 

comportamento do mercado de 

planos de saúde no mesmo perío-

do. 

No 1ºTri/13, o Produto Interno 

Bruto (PIB) brasileiro cresceu 

1,9% em relação ao mesmo perí-

odo do ano passado (1ºTri/12) e 

0,6% em relação ao trimestre an-

terior (4ºTri/2012). Esse ritmo 

lento de crescimento da economia 

leva a uma expectativa pessimis-

ta do crescimento do PIB para o 

final de 2013: 2,3%, de acordo 

com o Boletim Focus do Banco 

Central. 

A influência negativa sobre o PIB 

no 1ºTri/13 foi proveniente do 

setor de Indústria, que teve re-

tração de -0,3% no 1ºTri/13 em 

relação ao 4ºTri/12. Os setores 

de Agropecuária e de Serviços 

cresceram 9,7% e 0,5%, respec-

tivamente. Os níveis de consumo 

das famílias e do governo se es-

tabilizaram nesse trimestre, com 

variações de 0,1% e 0,0%, res-

pectivamente. 

Em março de 2013, a inflação a-

cumulada em 12 meses, medida 

pelo IPCA, ultrapassou o teto da 

meta definida pelo Conselho Mo-

netário Nacional (6,5%), atingin-

do 6,6%.  O item com maior im-

pacto sobre a inflação foi o de 

“Alimentos e Bebidas”, cujos pre-

ços variaram 4,6% nos 12 meses 

anteriores a março/2013. A ten-

dência de elevação dos preços se 

manteve apesar da desoneração 

de PIS/Cofins de oito itens da 

cesta básica realizada pelo gover-

no em março. 

Norte e Nordeste do país.  

 

Boa Leitura! 

 

 

Luiz Augusto Carneiro 

Superintendente Executivo 
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1. Seção Especial 
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Como se observa no Gráf. 1, entre 2005 e 2011, 

o maior crescimento do número de vínculos em-

pregatícios formais no Brasil ocorreu nas regiões 

Norte (50,2%) e Nordeste (44,3%), e a média do 

Brasil foi de 31,8%. Como grande parte dos bene-

ficiários são vinculados a planos coletivos empre-

sariais, disponibilizados pelos empregadores, o 

aumento do nível de emprego é um fator impor-

tante para o crescimento do número de beneficiá-

rios. Nas regiões Norte e Nordeste, onde mais 

cresceu o nível de empregados no setor formal, 

também foram onde mais cresceram os planos 

coletivos empresariais, cujas variações foram res-

pectivamente 121,4% e 88,0% (GRAF.1), frente 

As regiões Norte e Nordeste possuem baixas ta-

xas de cobertura por planos de saúde quando 

comparadas à média nacional: a taxa de cobertu-

ra média do país é de 24,7%, na região Nordeste 

é de 12,1% e na região Norte de 10,8%. Além 

disso, a representatividade dessas regiões frente 

ao total de beneficiários também é pequena: Nor-

te e Nordeste possuem, respectivamente, 3,7% e 

13,6% dos beneficiários do país. Diante desse 

alcance discreto dos planos de saúde, essas regi-

ões apresentam grande potencial de crescimento 

da saúde suplementar, pois têm avançado nos 

principais indicadores econômicos que influenci-

am esse setor: mercado de trabalho e renda. 
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Regiões Norte e Nordeste são as que mais cresceram em número de beneficiários de pla-

nos de saúde entre 2005 e 2011 

De fato, observa-se nos últimos anos, que a am-

pliação da carteira de beneficiários nessas regiões 

tem sido superior à média nacional. Entre dez/05 

e dez/11, o número de beneficiários cresceu 

72,9% no Norte e 48,3% no Nordeste (TAB.1), 

enquanto que o crescimento médio do país foi de 

32,5%. 

Esse crescimento expressivo da saúde suplemen-

tar acompanhou o crescimento econômico dessas 

regiões, que foram as que mais ganharam partici-

pação no PIB do país entre 2005 e 2010: assim 

como a região Centro-Oeste, tiveram aumento de 

0,4 ponto percentual. Em termos de PIB per capi-

ta, a maior variação positiva, no mesmo período, 

foi da região Norte, 24,2%, enquanto a média do 

país foi de 20,0%. O segundo maior crescimento 

foi do PIB per capita da região Nordeste: 23,1%. 

Esse aumento da atividade econômica foi acom-

panhado pelo crescimento dos postos de trabalho. 

Tabela 1: Crescimento (%) de indicadores econômicos re-

gionais e do número de beneficiários, 2005-2011 . 

Fonte: TabNet/ANS, Contas Nacionais Regionais/IBGE e PNAD2-

011/IBGE. 

Gráfico 1: Crescimento (%) do número de beneficiários de 

planos coletivos empresariais e do número de empregados 

do setor formal, 2005-2011  

à média nacional de 63,9%. 

Outro fator importante para o crescimento do setor 

suplementar é a renda das pessoas. No Nordeste, a 

renda média real da população ocupada (PNAD) au-

mentou 45,8% entre 2005 e 2011, e no Norte a va-

riação foi de 32,6%. Em ambas regiões o crescimen-

to foi superior à média nacional, de 30,0%. O cresci-

mento econômico do Norte e do Nordeste tem con-

tribuído para a melhora da situação econômica de 

suas populações. Entre 2001 e 2008, a classe C pas-

sou de 30,9% para 42,7% no Norte, e de 20,7% 

para 32,9% no Nordeste. O crescimento da renda, 

em geral, impulsiona o setor de planos individuais, 

pois como o beneficiário arca com a mensalidade e o 

plano de saúde é um dos bens mais desejados pela 

população, quanto maior a renda, maiores as chan-

ces de se adquirir um plano de saúde. 

Região 
Número de 
beneficiários 

PIB (Variação em 
pontos percentuais) 

PIB per 
capita 

Renda 

Região Norte 72,9 0,4 24,2 32,6 
Região Nordeste 48,3 0,4 23,1 45,8 
Região Sul 41,3 -0,1 21,8 28,1 
Região Centro-oeste 40,3 0,4 21,0 34,6 
Região Sudeste 26,0 -1,1 19,0 22,8 
Brasil 32,5 - 20,0 30,0 

 

Fonte: RAIS/TEM. 
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2.2 Emprego  

A expansão da população economicamente ativa 

(PEA) foi de 0,6% no 1ºTri/13 em relação ao mes-

mo período de 2012. A população ocupada cres-

ceu 1,2%, com maior crescimento do grupo de 

trabalhadores com carteira assinada (2,8%). O 

setor informal, formado por empregados sem car-

teira, apresentou retração de 4,6%. 

O aumento da população ocupada está relacionas 

2.1 Nível de Atividade 

Neste primeiro trimestre de 2013, o PIB cresceu 

1,9% em relação ao mesmo período do ano ante-

rior e 0,6% em comparação com o último trimes-

tre de 2012, atingindo R$ 1.110.420 milhões. O 

baixo crescimento econômico observado nos últi-

mos trimestres deve ser analisado à luz da contí-

nua retração da atividade industrial. 

Em 2012, a produção industrial apresentou queda 

acumulada de -0,8%, refletindo, entre outros fa-

tores, o ambiente econômico externo desfavorável 

e a falta de competitividade da indústria domésti-

ca. No 1ºTri/13, novamente o desempenho do se-

tor industrial é negativo, com retração de 0,3% 

em relação ao 4ºTri/12 (FIG.2). Esse desempe-

nho foi influenciado principalmente pela extrativa 

mineral, que teve a maior queda dentre os tipos 

de indústria: -2,1% contra o 4ºTri/12. De acordo 

com o IBGE, a retração da indústria extrativa de-

veu-se a queda na produção de petróleo por causa 

das paradas nas plataformas para manutenção e 

também a uma redução na produção de minério 

de ferro por causa de queda nas exportações. 

A agropecuária, que cresceu 9,7% no trimestre, 

teve o maior impacto positivo para a expansão do 

PIB. O setor de serviços cresceu 0,5%, mantendo 

o ritmo dos últimos trimestres. 

Em relação ao nível de consumo das famílias, hou-

ve modesto crescimento, de 0,1%, no trimestre, o 

que pode estar relacionado ao aumento da infla-

ção (TAB.1).  O consumo da administração públi-

ca também teve tendência de estabilidade, mas, 

ainda assim, a dívida líquida do setor público al-

cançou 35,5% do PIB em março. 

O fraco desempenho da economia brasileira tem 

tornado o mercado mais pessimista, com previ-

sões de crescimento do PIB em 2013 abaixo de 

3% (2,3%), inflação acima do centro da meta 

(5,81%) e taxa de juros Selic mais alta (9,25%)

(TAB.2). 

2. Cenário Macroeconômico 
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Figura 2: Taxa de crescimento trimestral do PIB total e PIB 

setoriais (%), 1º Tri/13. 

Fonte: Contas Trimestrais IBGE.  
*Em relação ao trimestre anterior. 

Tabela 1: Taxa de crescimento trimestral do consumo 

das famílias e da Administração Pública (APU), 1ºTri/09 

a 1ºTri/13. 

Fonte: Contas Trimestrais IBGE.  
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Tabela 2: Expectativas de mercado para o fim de 2013  

Fonte: Caged/TEM.  

Indicador Expectativa 

IPCA (∆%) 5,81 

IGP-M (∆%) 4,88 

Meta Taxa Selic (%) 9,25 

Câmbio (R$/US$) 2,20 

PIB (∆%) 2,34 

Fonte: Boletim Focus divulgado dia 05/jul/2013 

Tabela 3: Saldo líquido de admitidos por setor econômico, 

1ºTri/13. 
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2.4 Consumo  

Na figura 4 são apresentadas as variações trimes-

trais da despesa de consumo das famílias e do go-

verno, do 1ºTri/09 ao 1ºTri/13. O ritmo de cresci-

mento do consumo das famílias caiu de 1,2% no 

1ºTri/12 para 0,1% no 1ºTri/13, refletindo a ace-

leração da inflação e a reversão da tendência de 

queda da taxa de juros Selic.  

O consumo da administração pública também de-

sacelerou, passando de 1,8% no 1ºTri/12 para 

variação nula nesse primeiro trimestre de 2013. O 

objetivo do governo com esses cortes é controlar 

a inflação e a dívida pública, que, em março, atin-

giu 35,6% do PIB. 
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de 2012.do ao aumento da criação de emprego 

que, no 1ºTri/2013, totalizou 5.725.998 de novos 

postos. Considerando que 5.353.196 trabalhado-

res foram demitidos, o saldo líquido de novos em-

pregos foi de 372.802 (TAB.3). 

Apesar do desempenho econômico negativo, o se-

tor da Indústria foi responsável por 32,8% das 

vagas de trabalho criadas, atrás apenas do setor 

de serviços, responsável por 59,1% do saldo liqui-

do de empregos. 

Apesar de a população desocupada também ter 

crescido, levando a taxa de desemprego de 5,4% 

em janeiro para 5,7% em março, a taxa é a mais 

baixa para um mês de março, desde o início da 

série histórica. Em maio a taxa atingiu 5,8%, i-

gualando a taxa no mesmo mês de 2012. 

2.3 Renda 

O rendimento médio real da população ocupada 

atingiu R$ 1863,60 em maio de 2013, valor 1,4% 

superior ao registrado em maio de 2012 (FIG. 3). 

Considerando o tipo de ocupação, o rendimento 

que mais cresceu foi o dos trabalhadores infor-

mais, que aumentou 6,8% no período, atingindo 

R$ 1.397,60, enquanto o rendimento dos traba-

lhadores com carteira assinada aumentou em 

3,1%, chegando a R$ 1.717,20 

Já os trabalhadores por conta própria e do setor 

público perceberam uma retração em seu rendi-

mento médio real de, respectivamente –3,4% e –

0,9%. 

 

Figura 3: Crescimento trimestral do rendimento real das 

categorias de ocupação, maio/12 a maio/13. 
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Fonte: Pesquisa Mensal do Emprego/IBGE. 

Figura 4: Taxa de crescimento trimestral do consumo das 

famílias e da Administração Pública (APU), 1ºTri/09 a 

1ºTri/13. 

Fonte: Relatório de inflação – jun/2013 - BACEN. 

Fonte: Contas Trimestrais IBGE. 

Figura 5:  Índice de difusão do IPCA/IBGE, Ago/2010 a 

Fev/2013. 

2.5 Inflação  

A inflação, medida pelo IPCA/IBGE, seguiu trajetó-

ria de elevação durante o 1ºTri/13 e ultrapassou o 

teto da meta estabelecida pelo Banco Central 

1,4%

-3,4%

3,1%

6,8%

-0,9%

-4,0%

-2,0%

0,0%

2,0%

4,0%

6,0%

8,0%

Pessoas 
ocupadas Conta própria

Setor privado 
com carteira 
de trabalho 

assinada

Setor privado 
sem carteira 
de trabalho 

assinada Setor público

65,9 
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2.7 Mercado de Juros e Crédito 

O Comitê de Política Monetária do Banco Central 

do Brasil (Copom) elevou a taxa básica de juros 

(Selic) em 0,5 ponto percentual para 8,0% ao a-

no, em maio de 2013. A alta já era esperada pelo 

mercado, de acordo com o Boletim Focus. A deci-

são sinaliza uma postura mais rígida no combate 

às pressões inflacionárias. 

O nível de crédito da economia atingiu 54,7% do 

PIB em maio de 2013, o que representa um avan-

ço de 1,5 ponto percentual em relação a janeiro 

de 2013. O crédito tomado pelo setor público re-

presenta 2,8% do PIB e o do crédito do setor pri-

vado por 51,9% do PIB (FIG.7). Nos próximos 

meses, a pressão inflacionária e a alta dos juros 

podem ter impacto negativo sobre o nível do cré-

dito da economia. Um dos indicadores que o crédi-

to pode estabilizar é o endividamento das famílias 

em relação a sua renda acumulada, que atingiu 

44,2% em abril de 2013 frente a 42,6% em abril 

de 2012 (FIG.8). 

 

Conjuntura - Saúde Suplementar  

2.6 Câmbio 

Em 2013, o real tem se desvalorizado em relação 

ao dólar.  A taxa de câmbio atingiu R$ 2,22 por 

dólar em junho, frente a R$ 1,99 por dólar no fim 

de janeiro de 2013 (FIG. 6). Essa depreciação 

resulta do menor crescimento do PIB brasileiro e 

também de fatores externos: (1) o crescimento 

mais firme dos EUA sugere um dólar mais forte e 

(2) a desaceleração do crescimento econômico na 

China, um dos principais parceiros comerciais do 

Brasil. Esses fatores contribuem para a desvalori-

zação das moedas de países exportadores de 

commodities, como o Brasil. 

Figura 7: Saldo das operações de crédito concedido aos 

setores público e privado (% PIB), mai/12 a mai/13. 
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Figura 8: Endividamento das famílias com o Sistema Finan-
ceiro Nacional em relação à renda acumulada dos últimos 
doze meses (%) 

Fonte: Banco Central do Brasil. 

Fonte: Banco Central do Brasil. 

Figura 6: Taxa de câmbio livre—compra. R$/US$ 

Fonte: Banco Central do Brasil. 

(6,5%) em março, atingindo 6,6%. Em maio o 

IPCA teve leve queda atingindo 6,5%.As medidas 

de contenção adotadas pelo governo, como au-

mento dos juros e concessão de subsídios a seto-

res estratégicos, ainda não tiveram o efeito dese-

jado. Nota-se que o aumento de preços é um fe-

nômeno generalizado: o índice de difusão indica 

que 65,9% dos itens que compõem o cálculo do 

IPCA tiveram aumento real de preço no trimestre 

terminado em maio de 2013 (mais recente dispo-

nível)(FIG. 5).  
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Variável

PIB 

Variável 1ºTri/2012 1ºTri/2013

Consumo da Administração Pública (R$ milhões correntes) 203.095 212.915

Consumo das famílias (R$ milhões correntes) 658.906 722.896

População Ocupada (Em mil pessoas) 22.984 23.007

   Empregados com carteira assinada (Em mil pessoas) 12.267 12.491

   Empregados no setor público (Em mil pessoas) 1.844 1.846

Renda média real mensal (R$)

     População Ocupada 1838,2 1.863,60

        Setor privado com carteira assinada 1.665,31 1.717,20

        Setor público 2.908,25 2.882,20

Inflação Abr/12 Mai/13

   IPCA (%) – Variação em 12 meses 6,5 6,5

   IGP-M (%) – Variação em 12 meses 7,3 6,2

Juros e Câmbio 10/jul/12 10/jul/13

Taxa de Juros Selic (%) - Último dia do mês 8,00 8,00

Câmbio (R$/US$) - Último dia do mês 2,03 2,27

Jun/13

4,8%

1,9%

Variação em 12 meses

Mai/12 Mai/13Emprego e Renda - PME (Regiões Metropolitanas)

12%

9,7%

Δ%no período

 0 p. p.

Δ% no período

0,1

1,8

0,1

3,1

-0,9

1,4

6,7

6,3

Δ% no período


